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			(...) gostaria que, assim como a pintura, a música e o teatro, as teorias e os saberes históricos ultrapassassem as formas tradicionais e impregnassem em profundidade a vida cotidiana. E gostaria de proceder de maneira que as pessoas pudessem utilizá-los e empregá-los livremente para seu prazer, para as necessidades de suas vidas, para regular os problemas com os quais se defrontam e para suas lutas. 


            

			(Foucault, 2011 [1976]:66-67)


		




		

			CONSIDERAÇÕES INICIAIS


            

			(…) onde nós estamos — o lugar que ocupamos (…) — tem tudo a ver com o que e quem somos (e, enfim, que nós somos). Estar no mundo, estar situado, é estar em um lugar.1


            

			(Casey, 1993: xiii, xv, destaque do autor)


            

			O debate sobre o espaço, o território e outros conceitos geográficos ganha destaque nas últimas décadas, sobretudo no bojo da chamada “virada” ou “giro espacial” (spatial turn) nas Ciências Sociais, notadamente as de origem anglo-saxônica. Correntes influenciadas pelos chamados Estudos Culturais, como a de matriz pós ou decolonial, passaram a considerar a própria contextualização geográfica e histórica como definidora dos nossos modos de pensar o mundo e de fazer teoria.2


            

			A leitura espacial ou geográfica passa a compor com outras leituras que, em diferentes perspectivas teóricas, tentam explicar o desdobramento das mudanças contemporâneas em termos de suas diversas “crises” e/ou “reestruturações” — incluindo, a nível econômico, a “crise do trabalho” e a reestruturação produtiva, no âmbito do poder, a chamada crise do Estado-nação, e a crise identitária, em suas mais diversas manifestações. Cabe-nos indagar, entretanto, em meio a toda essa ebulição social, por que um certo privilégio ao espaço, até então bastante negligenciado?


            

			Entre os grandes pensadores da segunda metade do século XX, sem dúvida um dos que tiveram maior sensibilidade para com as questões espaciais foi Michel Foucault, sempre lembrado quando se fala dessa mudança de uma perspectiva dominantemente temporal para uma perspectiva espacial da sociedade. Para Foucault, numa afirmação reiterada por muitos autores, ao longo do século XX — e especialmente na sua metade final, poderíamos acrescentar — a preocupação com o espaço passou a suplantar aquela, dominante há muito, que colocava o tempo como o centro e muitas vezes como a própria razão de ser do debate filosófico e, de forma mais implícita, como a dimensão dominante dentro dos estudos sobre a sociedade. Segundo ele, passamos da “grande obsessão” pela história, no século XIX, para uma época que “talvez seja a época do espaço”. A emergência do espaço com tamanha força dar-se-ia porque estaríamos vivendo agora a “época da simultaneidade”, da “justaposição”, “do perto e do distante, do lado a lado, do disperso” (Foucault, 1986:22).


            

			Nas palavras de Edward Saïd: 


            

			A visão que Foucault tinha das coisas (...) era espacial, o que torna um pouco mais fácil entender sua predileção pela análise de espaços, territórios, esferas e sítios descontínuos, mas reais — bibliotecas, escolas, hospitais, prisões —, em vez de uma tendência a falar principalmente de continuidades, temporalidades e ausências, como seria de esperar de um historiador (Saïd, 2003 [2001]:94).


            

			Numa visão mais simplista, o espaço era visto como aquilo que é fixo, estático, destituído de movimento, domínio implícito do conservador e do reacionário, entrave ao “progresso” e responsável mesmo pela “desaceleração da história”, como indicava o primeiro Fernand Braudel em seu “tempo de longa duração” como “tempo geográfico” (Braudel, 1983 [1946]). Alguns irão associar essa visão mais estática com a leitura provavelmente mais difundida de espaço, que faz alusão apenas a um espaço absoluto, bastante distinta das abordagens ditas relativa e relacional, discutidas por autores como David Harvey (1980, 2012) e Doreen Massey (2005).


            

			Algumas evidências justificam esse olhar algumas vezes até mesmo superestimado sobre a dimensão espacial da sociedade. Por exemplo, a descrença em “valores temporais”, como o de progresso histórico e desenvolvimento cumulativo, com toda a crise da racionalidade instrumental moderna e de seu pretenso domínio irrestrito sobre a dinâmica da natureza. Tudo isso fez com que abordássemos com outro olhar o espaço que nos envolve, ainda que isso tenha se dado inicialmente mais pela ótica ambiental ou ecológica. O domínio da simultaneidade e da justaposição, alegados por Foucault, foi também uma consequência do novo padrão tecnológico, informacional, que passou a marcar nosso tempo. 


            

			Poderíamos crer que, concomitantemente e de forma paradoxal, vivenciamos a “aniquilação do espaço [enquanto simples distância física] pelo tempo”,3 como já antevia Marx, e a “aniquilação do tempo” [enquanto distância-duração] transformado em “tempo real”, instantâneo, tempo “de fato” porque materializado no espaço presente, regendo assim um certo “império do presente”, das coexistências e do “distante que se tornou próximo” pela instantaneidade dos contatos virtuais. Mas esse mesmo domínio da telemática e dos contatos instantâneos levou à emergência de um crescente mundo ou espaço “virtual” (em outras palavras, um ciberespaço) onde a materialidade — ou, se quisermos, numa visão simplificada, a espacialidade concreta — não teria mais o peso que tivera até aqui. Como entender tamanhos paradoxos, numa época em que se chegou a defender tanto o “fim da História” (Fukuyama, 1992) quanto o “fim da Geografia” (Virilio, 1997)?


            

			É claro, e já estamos mais do que convencidos disso, o mundo não se “desmaterializa” — ou, num sentido simplista de território (como sinônimo de espaço material), não se desterritorializa — nem o tempo histórico está deixando de ser (re)configurado, na sua multiplicidade de ritmos e velocidades. Se ainda restava alguma dúvida, ela se foi a partir do mega-atentado de 2001 às torres gêmeas de Nova York, um dos principais referenciais ao mesmo tempo materiais e simbólicos do capitalismo globalizado, da manutenção (e mesmo do fortalecimento) do poder estratégico ligado às principais fontes de energia (ver o caso do gás e do petróleo russos em relação à União Europeia) e da emergência de questões ecológicas de grande amplitude, como o aquecimento global. 


            

			O que ocorre é que temos uma nova realidade ao mesmo tempo altamente tecnificada/informatizada e dependente de redes materiais de alimentação/energia (que se esgota). Dentro desse novo contexto, a relação espaço-tempo, a realização espaço-temporal da sociedade, torna-se muito mais complexa, marcada por múltiplas formas de organização territorial e, assim, por uma intensificação daquilo que denominamos multiterritorialidade (Haesbaert, 2004). 


            

			É essa, de algum modo, a problemática central enfrentada por este livro: a multiplicidade contemporânea de tempo-espaços, mobilidades e fixações, aberturas e fechamentos territoriais, e que reforçam práticas ligadas a uma percepção de crescente incerteza e insegurança, uma espécie de “vida no limite” ou “nas fronteiras”. Como argumentou Prigogine (1996), enquanto “a ciência clássica privilegiava a ordem, a estabilidade”, “em todos os níveis de observação reconhecemos agora o papel primordial das flutuações e da instabilidade”, as quais aparecem associadas às noções de “escolhas múltiplas” e “horizontes de previsibilidade limitada” (p. 12). Assim, “as leis fundamentais exprimem agora possibilidades e não mais certezas” (p. 13). Contudo, Prigogine também afirma que isso não significa pensar apenas em termos de incerteza e acaso:


            

			O acaso puro é tanto uma negação da realidade e de nossa exigência de compreender o mundo quanto o determinismo o é. O que procuramos construir é um caminho estreito entre essas duas concepções que levam igualmente à alienação, a de um mundo regido por leis que não deixam nenhum lugar para a novidade e a de um mundo absurdo, acausal, onde nada pode ser previsto nem descrito em termos gerais (Prigogine, 1996:198).


            

			É importante lembrar que este é um livro que foi construído a partir da ampla revisão e reestruturação de diversos artigos, alguns anteriormente publicados. Ao reunirmos a maior parte de nossa produção na última década, percebemos a possibilidade clara de articulação entre diversos artigos e/ou capítulos de livros que, ainda que não deliberadamente, constituíram uma linha de reflexões coerente e com desdobramentos suficientemente concatenados para, reescritos, se transformarem num trabalho de maior consistência. 


            

			O livro inicia com uma primeira parte de caráter mais explicitamente conceitual, focalizando o território entre os demais conceitos trabalhados pela Geografia — território (e multiterritorialidade) que é o principal conceito retomado e desdobrado na segunda parte do livro. Começamos por uma discussão ampla sobre a possibilidade de uma “constelação” ou família de conceitos, que resultou na proposição de uma teia conceitual em que se situam, relacionalmente, os principais conceitos trabalhados pela Geografia e que, hoje, interessam às mais diferentes áreas das Ciências Sociais. A seguir, introduzimos o debate, a ser retomado na sequência de artigos, sobre o território e a multiterritorialidade, que também, no capítulo seguinte, são discutidos em relação ao conceito de lugar, na perspectiva da Geografia anglo-saxônica, através de um diálogo com o trabalho da geógrafa Doreen Massey, com quem desenvolvemos intensa interlocução a partir de sua supervisão de nosso pós-doutorado. A discussão conceitual mais ampla se completa com a abordagem da relevância, questionada por alguns, da lógica zonal ou de áreas no tratamento do território e o novo papel des-territorializador do Estado, um dos principais articuladores dessa lógica zonal de controle.


            

			Num segundo bloco de capítulos, analisamos os processos de des-territorialização a partir da perspectiva da in-segurança e da biopolítica que marcam a sociedade contemporânea. Começamos pelo debate mais amplo sobre as atuais sociedades de in-segurança definidas a partir dos mecanismos biopolíticos identificados por Foucault. É desse contexto que, no nosso ponto de vista, emergem dinâmicas de territorialização específicas que, para além da simples precarização e reclusão territorial, envolvem o que denominamos de contenção e exclusão territorial — bastante evidentes no caso de uma megalópole como o Rio de Janeiro, analisada enquanto cidade vigiada e “i-mobilizada”, mas, ao mesmo tempo, também “contornada” pelas formas com que a população reage a esses dispositivos de controle. Uma reflexão específica sobre essas formas de contornamento e transterritorialidade, abrindo para futuros desdobramentos, encerra este livro.


            

			Gostaria de agradecer ao CNPq pela bolsa de pesquisa que permitiu a realização deste trabalho. Agradeço também a todos os companheiros que, através de seminários, congressos, conferências ou simples conversas informais, auxiliaram na construção dessas ideias. Um obrigado especial àqueles que, ao longo da construção destes textos, entre alunos de graduação, mestrandos, doutorandos, pós-doutorandos e colegas docentes, participaram de nosso grupo de debates vinculado ao NUREG (Núcleo de Estudos sobre Regionalização e Globalização). Suas contribuições foram fundamentais. Contamos novamente com eles e com outros colegas para a leitura-ação crítica que é a única razão de ser de um texto: servir como instrumento para novos debates intelectuais e, sobretudo, como ferramenta para novas práticas que o reavaliem a partir de sua apropriação concreta em ações políticas efetivamente transformadoras. 


		




		

			Notas


            

			1Tradução livre. No original: “where we are — the place we occupy (…) — has everything to do with what and who we are (and finally, that we are). To be in the world, to be situated at all, is to be in place.”


            

			2A esse respeito ver, por exemplo, Mignolo (2004) e suas “localizações epistemológicas” ou “epistemologia fronteiriça”, e Souza Santos (2006) e sua “hermenêutica diatópica”.


            

			3Para uma crítica à leitura simplista dessa “aniquilação do espaço pelo tempo”, ver nosso trabalho em Haesbaert, 2004 (especialmente o capítulo 4) e Massey, 2005.


		




		

			I.
TERRITÓRIO E MULTITERRITORIALIDADE ENTRE OS CONCEITOS DA GEOGRAFIA


		




		

			1


            

			POR UMA CONSTELAÇÃO GEOGRÁFICA DE CONCEITOS4


            

			Formar conceitos é uma maneira de viver, e não de matar a vida: é uma maneira de viver em uma relativa mobilidade, e não uma tentativa de imobilizar a vida; é mostrar, entre esses milhares de seres vivos que informam seu meio e se informam a partir dele, uma inovação que se poderá julgar como se queira, ínfima ou considerável: um tipo bem particular de informação. 


            

			(Foucault, 2000:363-364)


            

			(...) apesar de datados, assinados e batizados, os conceitos têm sua maneira de não morrer, e todavia são submetidos a exigências de renovação, de substituição, de mutação, que dão à filosofia uma história e também uma geografia agitadas (...). 


            

			(Deleuze e Guattari, 1992:17)


            

			Nosso objetivo neste primeiro capítulo é discutir, ainda que de forma introdutória, a relevância dos conceitos ligados à análise espacial e elaborar uma proposta preliminar de “constelação de conceitos” em Geografia, inspirada, entre outros autores, nas proposições de Gilles Deleuze e Felix Guattari, especialmente em seu livro O que é a Filosofia? (1992 [1991]). Essa inspiração poderia ser questionada pelo fato de os autores se reportarem à construção de conceitos no âmbito mais estrito da Filosofia. Eles chegam mesmo a propor que o que define a Filosofia é a construção de conceitos: “a filosofia é a arte de formar, de inventar, de fabricar conceitos” (p. 10), “a filosofia, rigorosamente, é a disciplina que consiste em criar conceitos” (p. 13). 


            

			Se a Filosofia deve sua existência enquanto disciplina à criação do conceito, sendo o filósofo um “conceito em potência” (p. 13), e se a ciência não tem como objeto conceitos, mas funções (“functivos”), como a Geografia, considerada uma “ciência social” (por alguns geógrafos, pelo menos, desde os anos 1930),5 poderia também criar conceitos?


            

			Em primeiro lugar, é muito discutível definir a Geografia, hoje, como simples ciência social, tamanha a importância (re)adquirida pelas relações sociedade/natureza no núcleo de suas problemáticas e pelos próprios debates contemporâneos sobre a definição de espaço geográfico que demandam a consideração de sua dimensão natural. Em segundo lugar, não seremos, nesse caso, tão fiéis a Deleuze e Guattari, e admitiremos, como a grande maioria dos autores, que a Ciência também vive de conceitos, embora conceitos de outra natureza (reconhecendo, como o fazem aqueles autores, que há uma “diferença de natureza” entre os objetos da Filosofia e os da Ciência), mas que não se resumem a uma “lógica ordinária”, “tradicional” ou representacional do conceito (utilizando os termos de Patton, 2013 [2000], em sua releitura de Deleuze). 


            

			A propósito, vale a pena destacar que Deleuze e Guattari não fazem distinção entre ciências exatas e naturais e ciências humanas e/ou sociais. Patton, por sua vez, ao discutir Deleuze, faz uso de exemplificações de conceitos no campo das Ciências Sociais (Ciência Política, mais especificamente) para expor a posição deleuzeana. Desse modo, consideramos plenamente justificável falar aqui de conceitos em Geografia mesmo tomando como inspiração várias colocações feitas por Deleuze e Guattari para a área mais específica da Filosofia. 


            

			Nosso debate inicia pela problematização do conceito ou, como preferem alguns, categoria central da Geografia, o espaço, elaborando a seguir uma proposta introdutória de “constelação” (como diriam Deleuze e Guattari) dentro da qual se situam os principais conceitos trabalhados pela Geografia (e que será objeto de desdobramento no futuro). É importante destacar que nossa perspectiva será construída especialmente a partir da realidade geográfica em que estamos inseridos, isto é, das questões levantadas no nosso contexto latino-americano (questões essas que, especialmente no que se refere ao conceito de território, serão explicitadas a partir do próximo capítulo). 


            

			Comecemos, então, por uma breve discussão sobre o sentido de “categoria”. No senso comum, categoria significa simplesmente um conjunto de espécies do mesmo gênero — isto é, que compõem, assim, uma mesma “categoria”, ou seja, são espécies reunidas a partir de um determinado nível de generalização. Filosoficamente, sabemos que a origem do debate se encontra em Aristóteles, quando este define as diferentes classes de predicados do ser, que ele identifica como sendo: substância, quantidade, qualidade, relação, lugar, tempo, situação, ação, paixão e possessão ou hábito. Destas, é claro que nos interessam mais de perto “lugar”, “tempo” e “situação”, pois adquirem uma clara conotação histórica e geográfica. Em Aristóteles, espaço é identificado como lugar, e este é considerado “o limite adjacente do corpo que o contém, considerando que esse corpo não esteja em movimento” (Jammer, 1993:54). Como focalizaremos criticamente mais à frente, estabelece-se aí uma interpretação problemática de espaço/lugar imersa no imóvel, no fixo, na ausência de movimento. 


            

			Já na Idade Média, “categoria” adquire a condição de “gêneros supremos das coisas”, ou o mais elevado gênero de coisas do mundo. O Dicionário Cambridge de Filosofia afirma que “mente” ou espírito e “matéria”, em Descartes, fazem parte dessa categorização filosófica mais ampla. Kant, por sua vez, definirá categorias como “conceitos do entendimento puro” ou “conceitos fundamentais a priori do conhecimento”, mediante os quais se torna possível o conhecimento da realidade fenomênica.6 Outro kantiano, o filósofo francês Renouvier, proporá duas categorias fundamentais, tempo e espaço, como “leis primeiras e irredutíveis do conhecimento, leis fundamentais que lhe determinam a forma e lhe regem o movimento” (Lalande, 1993:141-142).


            

			Ainda que em outras ocasiões nossa definição de categoria tenha sido mais ampla, podendo incluir formas distintas de abordar um conceito (quando, por exemplo, falamos de um conceito como “categoria de análise” e “categoria da prática”),7 enfatizaremos neste capítulo a ideia mais estrita de categoria como uma espécie de conceito mais amplo ou geral — um pouco (descontado o viés idealista) como na posição kantiana há pouco aludida. Nesse sentido, em Geografia podemos propor “espaço” como categoria, nosso conceito mais geral, e que se impõe frente aos demais conceitos — região, território, lugar, paisagem... Esses comporiam assim a “constelação” ou “família” (como preferia Milton Santos) geográfica de conceitos.


            

			Numa leitura metafórica bastante simples, mas didática, essa constelação seria composta por uma espécie de conjunto de planetas girando em torno de uma estrela, cuja luz seria o espaço — cada astro-conceito só existindo na medida em que compõe o mesmo sistema (aberto), devendo seu movimento (“translação”) e seu potencial de esclarecimento (sua “luz” ou capacidade de iluminação) à relação que mantém com a categoria central, o espaço. Cada conceito, ele próprio, através de nova projeção dessa luz, iluminaria também outras derivações conceituais ou elementos que girariam em função dele, seus “satélites”.


            

			Espaço, bem sabemos, em sentido mais amplo, tem pelo menos duas grandes formas de abordagem: enquanto espaço absoluto e enquanto espaço relativo. No primeiro caso, absoluto significa “independente”, que não depende de outros, da existência de objetos ou, no seu extremo, independe da existência da própria materialidade, considerada finita frente ao caráter infinito do espaço. Assim, numa visão idealista de espaço absoluto, o espaço teria uma existência independente da matéria, servindo como referente a priori a partir do qual intervimos no mundo empírico. Geralmente os filósofos aos quais essa concepção está associada são Immanuel Kant e Isaac Newton.


            

			Newton reconhecia a existência tanto do espaço absoluto quanto do relativo, mas este estava subordinado ao primeiro, considerado a realidade (“absoluta”) para além das aparências, estas relacionadas, assim, ao espaço relativo. Segundo Casey (1998), Newton considerava o espaço absoluto como imóvel, contraposto à mobilidade, sem relação com algo exterior (por exemplo, simples localização), não necessitando de um sistema adicional de referência e inteligível (por contraposição a “sensível”).


            

			O espaço relativo, que muitos associam à figura do filósofo Leibniz, implica valorizar a relação entre os objetos, seu movimento, portanto. David Harvey sintetizou de forma muito didática essa distinção, acrescentando ainda sua própria versão do que ele denominou de “espaço relacional”, um espaço considerado não apenas enquanto relação entre objetos, mas também como relações contidas nos próprios objetos, inerentes a eles. Assim, diz ele:


            

			Se tomarmos o espaço como absoluto, ele se torna uma coisa em si mesma, com uma existência independente da matéria. Ele possui então uma estrutura que podemos utilizar para classificar ou para individualizar fenômenos. A caracterização de um espaço relativo propõe que ele deve ser entendido como uma relação entre objetos, a qual existe somente porque os objetos existem e se relacionam. Há outra acepção segundo a qual o espaço pode ser tomado como relativo, e proponho chamá-lo espaço relacional — espaço tomado, à maneira de Leibniz, como estando contido em objetos, no sentido de que um objeto existe somente na medida em que contém e representa dentro de si próprio as relações com outros objetos (Harvey, 1980:4-5, destaque do autor).


            

			Fica claro, então, que o espaço enquanto categoria pode assumir a condição de espaço absoluto, relativo e/ou relacional. O próprio Harvey (2012 [2006]), mais recentemente, fez questão de afirmar que não se trata de excluir uma condição em relação à outra, mas de mostrar sua interação. Ele propõe até mesmo um quadro-síntese abordando essas três concepções, aliadas às proposições de Henri Lefebvre de espaço percebido (as “práticas espaciais”), concebido (as representações do espaço — conhecimentos, signos, códigos concebidos por cientistas, urbanistas, tecnocratas) e vivido (espaços de representação, de “simbolismos complexos”, de usuários, artistas, escritores).


            

			Um conceito, nunca é demais lembrar, não é unicamente uma “representação” do real, e menos ainda no sentido mais simples (empirista-positivista) de reconhecimento e fixação de significado, plena “revelação” de um real que ele conseguiria traduzir “em sua essência”. Um conceito não seria também, no extremo oposto, unicamente uma idealidade que caberia impor sobre a realidade concreta, num idealismo de objetividade às avessas, onde a “verdade” estaria mais no campo conceitual ou dos “modelos” teóricos (como em algumas proposições da Geografia neopositivista) do que no real efetivo. Embora reconhecendo seu caráter abstrato, o conceito não é nem simples reflexo ou espelho nem uma pura idealização a priori e “correta”. 


            

			Em outras palavras, o conceito, ao longo da história de sua filiação teórico-filosófica, se estende no interior de um amplo continuum que vai desde a posição estritamente empirista e/ou realista de alguns que o consideram como um retrato fiel da “realidade” e que, ao ser enunciado, parece carregar consigo o próprio “real” (o que pode incluir também o “concreto pensado” de muitos materialistas), até, no outro extremo, a posição racionalista e/ou idealista em que o conceito não passa de um produto do nosso pensamento, “verdade” instaurada agora unicamente na capacidade reflexiva de nossa mente, e que não tem outra fonte de elaboração se não a construção teórica do investigador. Aí, em alguns casos, num viés mais estritamente metodológico, o conceito pode não passar de um instrumental ou técnica, um “operacionalizador” que não tem outro compromisso se não o de servir ao pesquisador enquanto instrumento de análise. 


            

			Na Geografia, posições como essas aparecem muito claramente, por exemplo, em relação a um de nossos conceitos centrais, o de região (que será retomado mais à frente). É bem conhecido o contraponto entre a visão de “um certo” Vidal de la Blache, mais empirista objetivo, cuja “região-personagem” aparecia inscrita na própria morfologia da paisagem,8 e um Hartshorne mais racionalista,9 para quem “uma ‘região’ é uma área de localização específica, de certo modo distinta de outras áreas, estendendo-se até onde alcance essa distinção. A natureza da distinção é determinada pelo pesquisador que empregar o termo” (Hartshorne, 1978:138, grifos do autor).


            

			Hartshorne foi depois “radicalizado” por posturas neopositivistas que viam a região como simples classe de área, numa analogia entre regionalização e classificação de espaços, totalmente variável, portanto, conforme o critério adotado pelo pesquisador. Neste último caso, para além da alegada visão idealista objetiva, defendida por muitos, trata-se, no fim das contas, de uma posição bastante subjetiva, pois restringe o valor do conceito ao próprio universo do sujeito pesquisador.10 


            

			Conceito e problemática vivida


            

			Muitas vezes afirmamos que o conceito “reapresenta” — e, por isso, já nasce com uma carga de novidade — ou, em outras palavras, justamente para torná-la compreensível, “condensa” ou sintetiza uma realidade. Porém, ao mesmo tempo que tenta expressar ou condensar um fenômeno, de alguma forma, ainda que implícita, justamente por nunca se confundir com um fenômeno ou problema, também ajuda a (re)criá-lo, a propô-lo sob novas bases. 


            

			O conhecimento permitido pelo conceito não se opõe à vida — como lembra Deleuze, pensar significa descobrir, inventar novas possibilidades de vida. Analisando a obra de G. Canguilhem, Foucault comenta que ele quer reencontrar “o que foi feito do conceito na vida”, isto é:


            

			(...) do conceito enquanto ele é um dos modos dessa informação que todo vivente extrai de seu meio e pela qual, inversamente, ele estrutura seu meio. O fato de o homem viver em um meio conceitualmente arquitetado não prova que ele se desviou da vida por qualquer esquecimento ou que um drama histórico o separou dela, mas somente que ele vive de uma certa maneira, que ele tem, com seu meio, uma tal relação que ele não tem sobre ele um ponto de vista fixo, que ele é móvel sobre um território indefinido ou muito amplamente definido, que ele tem que se deslocar para recolher informações, que tem que mover as coisas, uma em relação às outras, para torná-las úteis. Formar conceitos é uma maneira de viver, e não de matar a vida, é uma maneira de viver em uma relativa mobilidade, e não uma tentativa de imobilizar a vida, é mostrar, entre milhares de seres vivos que informam seu meio e se informam a partir dele, uma inovação que se poderá julgar como se queira, ínfima ou considerável: um tipo bem particular de informação (Foucault, 2000:363-364).


            

			Foucault enaltece Canguilhem como o “filósofo do erro”, pois “no limite, a vida — daí seu caráter radical — é o que é capaz de erro”, o homem como “um vivente que nunca se encontra completamente adaptado”, “condenado a ‘errar’ e a se ‘enganar’”. Daí, então, admitindo “que o conceito é a resposta que a própria vida dá a esse acaso, é preciso convir que o erro é a raiz do que constituiu o pensamento humano e sua história” (Foucault, 2000:364).


            

			Assim:


            

			A oposição do verdadeiro e do falso, os valores que são atribuídos a um e a outro, os efeitos de poder que as diferentes sociedades e instituições associam a essa partilha, tudo isso talvez seja apenas a resposta mais tardia a essa possibilidade de erro intrínseca à vida. Se a história das ciências é descontínua, ou seja, se ela só pode ser analisada com uma série de “correções”, como uma nova distribuição que nunca libera finalmente e para sempre o momento terminal da verdade, é que ainda ali o “erro” constitui não o esquecimento ou o atraso da realização prometida, mas a dimensão peculiar da vida dos homens e indispensável ao tempo da espécie (Foucault, 2000:365).


            

			Se o erro é essa “dimensão peculiar da vida dos homens”, a problematização é tão importante quanto a busca de respostas ou soluções, já que estas podem constituir a própria recolocação de um problema em novas bases. Antes do conceito, portanto, temos a vida e suas problemáticas. Montaigne (2001) já alertava que antes de perguntar “como é que isso acontece” temos que nos indagar “mas [efetivamente] acontece?”. Cada conceito parte de uma questão particular e, ao problematizar o real, de certa forma desestabiliza conhecimentos herdados, diante da permanente transformação em que estamos mergulhados. 


            

			Milton Santos dirá que os conceitos são questões postas à realidade. A própria questão entre verdadeiro e falso, segundo Deleuze (1999), deve ser colocada não apenas à solução, como também ao problema: um “verdadeiro” problema, um problema bem colocado já constitui, de algum modo, sua solução. Ele denomina de “preconceito social” a colocação de problemas prontos à espera que encontremos apenas sua solução:


            

			(...) o professor é quem “dá” os problemas, cabendo ao aluno a tarefa de descobrir-lhes a solução. Desse modo, somos mantidos numa espécie de escravidão. A verdadeira liberdade está em um poder de decisão, de constituição dos próprios problemas: esse poder, “semidivino”, implica tanto o esvaecimento de falsos problemas quanto o surgimento criador de verdadeiros (Deleuze, 1999:9).


            

			Deleuze dirá também, comentando Foucault, que “a verdade é inseparável do processo que a estabelece”, e o “verdadeiro só se dá ao saber através de ‘problematizações’ e que as problemáticas só se criam a partir de ‘práticas, práticas de ver e práticas de dizer’”, com uma disjunção entre o ver e o falar, o visível e o enunciável (Deleuze, 1988:72-73). 


            

			O geógrafo Claude Raffestin, nas “Notas Prévias” de seu Por uma Geografia do Poder, afirma que “teríamos desejado mais livros que questionassem do que livros que respondessem. É pelo questionamento, e não pelas respostas, que se alcança a medida do conhecimento” (1993:8). Bergson, por sua vez, defendia que um problema bem colocado de algum modo já estaria praticamente resolvido: “colocação e solução do problema estão quase se equivalendo: os verdadeiros grandes problemas são colocados apenas quando resolvidos” (Bergson, apud Deleuze, 1999:9). Deleuze aqui lembra também de Marx, em sua célebre frase de que “a humanidade coloca tão-só os problemas que é capaz de resolver”. E acrescenta:


            

			(...) é a solução que conta, mas o problema tem sempre a solução que ele merece em função da maneira pela qual é colocado, das condições sob as quais é determinado como problema, dos meios e dos termos de que dispõe para colocá-lo. Nesse sentido, a história dos homens, tanto do ponto de vista da teoria quanto da prática, é a da constituição de problemas (Deleuze, 1999:9).


            

			É claro que essa “constituição de problemas” é geo-historicamente situada, pois cada momento da história em cada espaço geográfico (re)coloca seus próprios problemas. Toda proposição conceitual, portanto, profundamente mutável, é sempre contextualizada geográfica e historicamente através de sujeitos específicos que a mobilizam e como que “lhe dão vida”. Como indicam Deleuze e Guattari na citação com que abrimos este capítulo, os conceitos devem ser constantemente reavaliados, transformados e, quando utilizados, demarcada claramente sua “paternidade”, reconhecendo-se não apenas o(s) autor(es) que o formulou(aram), mas também o contexto geo-histórico dentro do qual ou para o qual foram elaborados. 


            

			Os autores se reportam à própria Grécia antiga e referem-se a uma geo-história nos moldes braudelianos para compreender um fenômeno como o nascimento da Filosofia. Assim, propõem: 


            

			A filosofia é uma geo-filosofia, exatamente como a história é uma geo-história, do ponto de vista de Braudel (p. 125). (...) Se a filosofia aparece na Grécia, é em função de uma contingência mais do que de uma necessidade, de um ambiente ou de um meio mais do que de uma origem, (...) de uma geografia mais do que de uma historiografia (...) (Deleuze e Guattari, 1992:126).


            

			Para Patton, por sua vez, os conceitos têm uma história, que pode incluir sua história como componentes de outros conceitos e suas relações com problemas particulares. Os conceitos sempre são criados em relação com problemas específicos: “Um conceito carece de significado na medida em que não está conectado com outros conceitos e não está vinculado a um problema que resolve ou ajuda a resolver” (Deleuze e Guattari). A história dos conceitos inclui, portanto, as variações que sofrem em sua migração de um problema a outro (Patton, 2013:26).


            

			Algumas problemáticas constituem o “foco” central do conceito, que sempre evidencia determinadas questões ou relações, deixando outras em segundo plano, reconhecendo sua presença, mas deixando-as como que fora de foco. Por exemplo, enquanto “espaço” coloca seu foco no caráter de coexistência e coetaneidade dos fenômenos (sem, obviamente, reduzir-se a ele), “território” discute a problemática do poder em sua relação indissociável com a produção do espaço.


            

			Conceitos geográficos como espaço e território revelam um pouco esse ir e vir dos problemas a que se referem e sua diferenciação ao longo da história. As obras de Casey (1998), pelo viés filosófico, em relação ao espaço (que ele geralmente denomina “lugar”, demonstrando, também aqui, que o mais importante não é a palavra que sintetiza um conceito, mas seu conteúdo teórico-filosófico) e de Elden (2013), pelo viés geográfico, em relação ao território, constituem exemplos de abordagens histórico-conceituais onde, ainda que nem sempre de maneira explícita, fica evidente que é a problemática em relação a espaço e território que transforma suas concepções ao longo do tempo. Se Elden, por exemplo, ao final de seu livro, propõe território como uma “tecnologia política”, é também porque questões contemporâneas de certa forma impõem essa leitura — ela permite explorar melhor questões, como a própria crise (e reformulação) das tecnologias estatais de controle da sociedade pelo espaço.


            

			Além de uma revelação do já dado, do já produzido, o conceito também indica um caminho, uma conexão (ou uma série de conexões), um devir. No sentido deleuzeano, o conceito é também um “transformador” (Holland, 1996), na medida em que pode interferir na realidade a que pretende dar conta, operando não só como produto, mas também como produtor. Como afirma Gallo (2003):


            

			(...) um conceito nunca é a coisa mesma (esse horizonte sempre buscado e jamais alcançado pela fenomenologia, de adequação imediatizada da consciência com o mundo-aí). (...) Todo conceito é, pois, sempre, um acontecimento, um dizer o acontecimento; portanto, se não diz a coisa ou a essência, mas o evento, o conceito é sempre devir (p. 41) (...) é um operador, algo que faz acontecer, que produz (...) o conceito é justamente aquilo que nos põe a pensar. Se o conceito é produto, ele é também produtor: produtor de novos pensamentos, produtor de novos conceitos e, sobretudo, produtor de acontecimentos, na medida em que é o conceito que recorta o acontecimento, que [de alguma maneira] o torna possível (p. 43).


            

			Em abordagem anterior, destacamos:


            

			Ao contrário da ciência, que busca especificar e estabilizar domínios específicos do real, os conceitos na filosofia intervêm em problemáticas para desestabilizar, criando novas conexões não só com outros conceitos, como com o próprio contexto histórico-geográfico. Trata-se, pois, de saber mais como o conceito “funciona” ou o que se pode “fazer” com ele do que propriamente explicar seu significado. Assim, os conceitos “não possuem um conteúdo independente, autônomo, a não ser o que eles adquirem através do uso num contexto” (Holland, 1996:240; Haesbaert, 2004:110-111).


            

			Todo conceito, em síntese, sem se confundir com ela, possui também uma natureza política — como todo campo do saber, ele está mergulhado em relações de poder, num sentido foucaultiano. Nas palavras de Patton, concordando com Nietzsche:


            

			(...) a criação de conceitos novos é uma atividade eminentemente política. Seu fim não deveria ser meramente o reconhecimento de estados de coisas existentes ou a justificação de opiniões e formas de vida existentes, mas a absoluta desterritorialização do presente no pensamento (Patton, 2013:26).


            

			Mesmo não concordando com um caráter “absoluto” da desterritorialização (ainda quando ela é concebida como se dando exclusivamente “no pensamento”), é claro que os conceitos não apenas evidenciam um determinado real-histórico, desvendando — e reapresentando — algo já produzido (o fazer-se do presente olhando para o passado, para o já feito). Eles também envolvem a atividade criadora e reproblematizadora (o presente mirando o futuro), possibilitam “produzir realidade”, reinventando o real ao proporem sobre ele — e com ele — novas questões.


            

			Ainda que reconheçamos três modalidades de categorias ou conceitos — analíticas, da prática e normativas, estamos cientes também da sua indissociabilidade. Enquanto uma categoria analítica é, sobretudo, um instrumento no processo de investigação do pesquisador — ou um conceito no seu sentido mais difundido, a categoria da prática é um “conceito” — ou noção — do senso comum, utilizado nas práticas cotidianas do discurso ordinário, e a categoria normativa tem como objetivo primeiro indicar um caminho, tem um caráter mais propositivo que analítico, como nos conceitos de região e território utilizados pelo Estado enquanto agente planejador. É claro que o pesquisador ou o intelectual não pode prescindir do conhecimento de suas categorias de análise enquanto utilizadas (e re-criadas) também nas ações do senso comum, assim como o planejador não pode desconhecer a força das concepções analíticas propostas pelos investigadores, nem a (re)leitura feita pelos próprios habitantes que serão objeto de sua ação interventora. Embora cada contexto mantenha sua especificidade (porque a natureza dos problemas e os objetivos geralmente são distintos), seu entrecruzamento é sempre também necessário e mutuamente enriquecedor.


            

			Finalmente, deve-se questionar a lógica tradicional que propõe que só existem conceitos quando há distinção, separação, “entidades ideais que servem para identificar classes regulares”, uma “lógica da disjunção exclusiva” em que “as coisas caem ou não sob elas” (Patton, 2013:31).11 Os conceitos não só não podem ser tratados isoladamente, como nunca constituem unidades homogêneas, sempre são múltiplos, tanto no sentido interno, com seus elementos, suas sobreposições e sua flexibilidade em torno de uma problemática ou foco central, quanto no sentido externo, na relação com outros conceitos dentro de uma constelação ou sistema mais amplo — permanecendo sempre abertos, portanto, a novas conexões potencialmente realizáveis. 


            

			Uma constelação de conceitos


            

			Como afirmam Deleuze e Guattari (1992:31), “(...) não há conceito simples. (...) Em primeiro lugar, cada conceito remete a outros conceitos, não somente em sua história, mas em seu devir ou suas conexões presentes” — em sua geografia, poderíamos acrescentar. Assim, o conceito não nega todo um complexo conjunto de outros conceitos que jogam seu foco sobre outras problemáticas e dimensões e que, no conjunto, formam uma complexa família de conceitos, dentro da correspondência a um determinado campo de pensamento filosófico. Podemos então definir, no interior da Geografia, uma constelação ou sistema de conceitos que, mergulhados na categoria espaço, se ordenam e se reordenam constantemente a partir das problemáticas que enfrentamos e das bases teórico-filosóficas que acionamos para melhor defini-las e enfrentá-las — sempre cientes de que a percepção clara da problemática é o ponto de partida fundamental.


            

			Na dimensão analítico-racionalista do grande “sistema de conceitos” proposto por Milton Santos — ou, em seus próprios termos, da família de “categorias analíticas” (Santos, 1996) — temos, primeiro, a noção-mestre, o espaço geográfico, definido a princípio como um “conjunto de fixos e de fluxos” ou de “configuração territorial” e “relações sociais” (pp. 50-51) e depois como um “conjunto indissociável de sistemas de objetos e sistemas de ações” (1996:19). Internamente, essa noção comporta categorias analíticas (aqui, “conceitos” em sentido estrito), como “paisagem”, “configuração territorial”, “divisão territorial do trabalho”, “rugosidades” etc. Em relação à “questão dos recortes espaciais” é que ele irá falar de região, lugar, redes e escalas. Para o autor, categoria e conceito são tratados como sinônimos, pois o que inicialmente ele considera como sendo “categorias analíticas internas” logo depois são tratadas como “conceitos constitutivos e operacionais, próprios à realidade do espaço geográfico” (Santos, 1996:19). 


            

			Como para Milton Santos os conceitos devem sempre “fazer sistema” e, de modo mais pretensioso, construir (uma) teoria, é evidente que nunca poderemos tomar um de seus conceitos — paisagem, por exemplo — de modo isolado. Seria muito perigoso, inclusive, “avaliar” um conceito como paisagem em sua obra sem considerá-lo dentro de toda a família (que implica certa hierarquia) de conceitos e as relações de filiação a que está subordinado.


            

			Ao mesmo tempo que se tornam heterogêneos por suas relações internas — tanto no interior do próprio conceito (pelos distintos elementos que o constituem) quanto na relação com outros conceitos do mesmo sistema (ou constelação) —, os conceitos convivem com a multiplicidade de noções para além do universo de sua disciplina e de seu objeto.12 Como exemplo, em nosso caso, propomos um esboço de sistema ou constelação de conceitos, sempre com um grau de abertura para a construção de novas conexões conceituais, produzido a partir das preocupações básicas da Geografia e centrado no conceito de espaço. Espaço entendido como produção social na interface entre aquilo que o filósofo Henri Lefebvre reconhece como o percebido, o vivido e o concebido — um espaço das representações, um espaço da vivência e um conjunto de representações do espaço. Acrescentaríamos, ainda, para maior coerência e explicitação de nossa abordagem geográfica, que essas perspectivas espaciais dizem respeito sempre também ao espaço enquanto base natural das (re)produções sociais. 


            

			Para uma representação gráfica simples dessa constelação, propomos manter um jogo circular de conceitos em torno do espaço (e da região ou dos processos de regionalização), reproduzindo a metáfora, já aqui comentada, do “sistema” de planetas em torno de uma “estrela”, como ilustrado na Figura 1. Um detalhamento maior da “constelação” aparece no esquema logo após a figura e que será comentado na sequência. 


            

			FIGURA 1


            

			Uma constelação geográfica de conceitos


            

			


            

			Conceitos (e/ou categorias) geográficos fundamentais


            

			ESPAÇO-TEMPO


            

			(categoria mestre)


            

			ESPAÇO GEOGRÁFICO


            

			(dimensão espacial da sociedade, indissociável de sua relação com a natureza)


            

			REGIÃO/REGIONALIZAÇÃO


            

			Questão: Diferenciação/Des-Articulação (analítica e/ou prática) 


            

			do Espaço Geográfico


            

			(diferenças de natureza e de grau, incluindo a divisão espacial do trabalho)


            

			I-Lógicas de des-articulação do espaço geográfico


            

			Lógica espacial zonal: ZONA (ou ÁREA)


            

			Lógica espacial reticular: REDE


            

			Ilógica Espacial: AGLOMERADO


            

			 Questões/“focos” em relação às distintas dimensões espaciais privilegiadas


            

			relações sociedade-natureza: AMBIENTE


            

			relações de poder: TERRITÓRIO/DES-RE-TERRITORIALIZAÇÃO


            

			relações simbólico-culturais: 


            

			espaço “vivido” – LUGAR 


            

			espaço enquanto representação – PAISAGEM 


            

			No centro da constelação aparecem os conceitos ou categorias-mestras espaço-tempo e, no caso específico da Geografia, o espaço em sua condição de espaço geográfico, aquele focalizado sobre a dimensão espacial da sociedade, que inclui, evidentemente, a indissociabilidade entre o social e o natural. Espaço geográfico aparece ligado à categoria “espaço(-tempo)”, no sentido filosófico mais amplo, posicionando-se assim ao lado de outros espaços — ou melhor, de outras abordagens ou olhares sobre o espaço, como a das Ciências Exatas (Física, Matemática), ou das Ciências Naturais (como a Biologia e a Geologia). 


            

			A relação indissociável entre espaço e tempo ou, no caso da Geografia, entre a espacialidade e a temporalidade do mundo que a sociedade produz pela transformação da natureza, implica reconhecer que a única distinção possível entre Geografia e História, se quisermos manter a individualidade disciplinar, envolve o reconhecimento de duas perspectivas sobre a realidade social. Enquanto o olhar geográfico se estenderia mais sobre o mundo em sua coexistência ou simultaneidade (a condição de estar “lado a lado”, de conviver ou, como afirma Massey [2008a], de ser coetâneo), o olhar histórico enfatizaria o caráter consecutivo ou sequencial dos fenômenos (a condição de estar “um depois do outro”). De alguma forma, mas buscando também superá-la, essa distinção lembra a expressão de Kant, ainda em 1802, citada por Hartshorne:


            

			A História difere da Geografia apenas na consideração de tempo e área. A primeira é o relato de fenômenos que seguem um ao outro e têm relação com o tempo. A segunda é um relato de fenômenos um ao lado do outro no espaço (Kant, apud Hartshorne, 1939:135).


            

			Numa outra abordagem, de matriz fenomenológica, e com considerações mais amplas e integradoras sobre a relação espaço-tempo, destacamos, com Merleau-Ponty:


            

			(...) a coexistência, que com efeito define o espaço, não é alheia ao tempo, ela é a pertença de dois fenômenos à mesma vaga temporal. Quanto à relação entre o objeto percebido e minha percepção, ela não os liga no espaço e fora do tempo: eles são contemporâneos. A “ordem dos coexistentes” não pode ser separada da “ordem dos sucessivos”, ou, antes, o tempo não é apenas a consciência de uma sucessão. A percepção me dá um “campo de presença” no sentido amplo, que se estende segundo duas dimensões: a dimensão aqui-ali e a dimensão passado-presente-futuro. A segunda permite compreender a primeira (Merleau-Ponty, 1999:357).


            

			Essa “mútua compreensão” espaço-temporal implica abandonar qualquer distinção dicotômica entre, por exemplo, espaço como simples materialidade e tempo como pura imaterialidade, espaço como fixo, conservação, e tempo como movimento, transformação. É assim que Grossberg (1996), em uma posição deleuzeana, propõe uma “filosofia espacial materialista” (p. 180). Para o autor, Deleuze e Guattari recusam a distinção kantiana entre fenômeno (experiência, discurso, significado) e númeno (o real), recusam-se a reduzir a realidade a uma simples dimensão, seja semiótica, social, psicanalítica ou material. A realidade é vista:


            

			(...) como “assemblages” [agenciamentos] ou “aparatuses” [dispositivos] de multiplicidades — é constituída pelas relações entre linhas de força (medidas escalares de efeitos). É uma questão de história, mas [no sentido] de orientações, direções, entradas e saídas. É questão de uma geografia de devires, uma pragmática do múltiplo. (…) Devir é a espacialização da transformação; recusa-se não apenas a privilegiar o tempo, mas a separar espaço e tempo. É uma questão de temporalizar o espaço e de espacializar o tempo. Deleuze e Guattari tomam a realidade como, ao mesmo tempo, real (produtiva) e contingente (produzida) — realidade produzindo realidade — e a produção da realidade é a prática do poder (Grossberg, 1996:181).


            

			Trata-se, pois, de reconhecer tanto o espaço quanto o tempo, em suas mútuas implicações, como processos. Por outro lado, o fato de o espaço geográfico ser tomado num nível mais amplo de generalização não significa que ele seja abordado, à maneira idealista, como abstração ou a priori intuitivo (pré-conceitual, de alguma forma) da nossa consciência. Nem tampouco no sentido absoluto materialista, que interpreta o espaço como realidade ou objeto físico-material independente de ou externo a suas relações. Nesse caso, podemos ter a concepção de espaço como mero conjunto dos objetos físicos (naturais e sociais) ou ainda como “matéria-prima” ou “base natural” (“primeira natureza”, numa linguagem marxista) sobre a qual se desdobra o trabalho e a produção de significados sociais (como, de certa forma, considera Claude Raffestin [1993] em sua diferenciação entre espaço e território — que criticamos em Haesbaert, 2009:165).


            

			O espaço geográfico, na verdade, partindo de uma posição relacional, envolve, como queria Milton Santos, tanto o universo dos objetos quanto dos sujeitos e suas ações, tanto a dimensão dos elementos (aparentemente) fixos quanto móveis, tanto a dimensão material quanto a dimensão imaterial. Na expressão de Henri Lefebvre, “o conceito de espaço denota e conota todos os espaços possíveis, abstratos ou ‘reais’, mentais e sociais. Entre outros, ele contém estes dois aspectos: o espaço de representação — a representação do espaço” (1986:345; tradução livre). Nesse sentido, todo espaço geográfico é também ação, movimento e representação simbólica. Daí um geógrafo como Nigel Thrift chegar a propor uma nova categoria, que de tal forma não separe espaço de tempo a ponto de expressar-se através de um novo termo, “espaçotempo”, sem o hífen.


            

			Essa leitura relacional de espaço, que privilegia sua dimensão mutável, sua fluidez e sua dinâmica, fica muito explícita nas reflexões de Massey (2008a) quando define espaço como “o produto de inter-relações”, “a esfera da coexistência da multiplicidade” e “sempre em construção” (p. 29). Assim, para ela:


            

			Conceituar o espaço como aberto, múltiplo e relacional, não acabado e sempre em devir, é um pré-requisito para que a história [o tempo] seja aberta e, assim, um pré-requisito para a possibilidade da política (p. 95).


            

			Se mudança requer interação, e interação envolve alteridade, coexistência de Outros, enfim, “espaço”, essa multiplicidade espacial é condição para a geração da temporalidade. Nesse sentido, “o ‘papel do espaço’ poderia ser caracterizado como fornecendo a condição para a existência dessas relações que geram o tempo” (Massey, 2008a:90).


            

			O espaço enquanto “esfera de uma multiplicidade de trajetórias” (Massey, 2008a:176) é, sobretudo, conjunto de interações ou, como preferimos, de des-articulações (Haesbaert, 2010a), sempre com um maior ou menor grau de abertura para a realização de novas articulações ou conexões. Se o espaço é múltiplo, como enfatiza Massey, ele também se encontra envolvido por diversos mecanismos ou processos que pretendem padronizá-lo, de alguma forma homogeneizá-lo, como a modernidade capitalista tem tentado (sem pleno sucesso, é evidente) nesses últimos dois séculos. Assim, é fundamental que nos coloquemos uma primeira grande questão sobre o espaço, e que é justamente a questão que se buscou envolver pelo conceito de região e pelos processos ou métodos de regionalização: a diferenciação, a multiplicidade do espaço. Em que sentido podemos falar de “diferença” no/do espaço geográfico?


            

			As grandes categorias espaço-tempo e espaço geográfico “iluminam” todo o sistema geográfico de conceitos. A partir da grande problemática espacial que diz respeito à sua diferenciação — ou às suas distintas formas de des-articulação — surge o primeiro círculo de “translação” que é configurado pelo conceito de região. Região, assim, pode ser considerada um conceito envolvido com as distintas i-lógicas de construção do espaço geográfico, seja aquelas de caráter predominantemente zonal ou em área (a clássica “diferenciação de áreas” da Geografia de tradição empirista), seja as de caráter predominantemente reticular (que começaram a ser destacadas com a noção de nodalidade do geógrafo Mackinder, mas que só se afirmaram de fato com a chamada Geografia neopositivista ou quantitativa). Isso, é claro, reconhecendo em outro plano abordagens de região que também podem ser enfocadas a partir do espaço vivido (a identidade regional — aqui enfatizada pelo conceito de lugar) e dos regionalismos como movimentos políticos (aqui priorizados na dimensão do território). 


            

			Fundamental em qualquer estudo geográfico que se preze é a relação entre essas duas lógicas que denominamos lógica de dominância zonal e lógica de dominância reticular na construção do espaço — e que, como demonstrado pelo esquema, estão diretamente ligadas aos processos de construção de territórios, lugares, paisagens (embora estes enfoquem bem mais do que a concepção racional de “lógica”, explicitando a dimensão simbólica e/ou vivida)... A própria história do Ocidente capitalista é, de certa forma, produto de uma sucessão de processos ora de controle mais zonal — quando a interferência do Estado é maior, por exemplo —, ora de controle mais reticular — quando do domínio das redes mercantis ou financeiras das grandes empresas.13 


            

			Em primeiro lugar, devemos destacar que todo espaço é construído, concomitantemente, através de três elementos (Raffestin falaria em “invariantes territoriais”) básicos: a linha, que numa leitura relacional se transforma em fluxo, o ponto, que deve ser visto como polo ou nó de conexões, e a área ou “malha”, já que para o domínio de zonas ou superfícies contínuas há sempre a necessidade de construção de uma malha de linhas interconectadas ou redes — ou melhor, como na superfície de um tecido, aquilo que numa escala observamos como área ou zona em outra, de maior detalhe, pode ser vista como malha, teia de “fios” ou linhas (que, neste caso, podem ser lidos como dutos e/ou fluxos). 


            

			Assim, a rede é um constituinte indissociável da própria zona ou área. Sem rede não há controle de uma área (a começar que uma rede pode ser encarada, por exemplo, como um conjunto coordenado de postos fronteiriços), e de certa forma toda rede, geograficamente falando, exige áreas ou zonas, ainda que de pequena dimensão (que pode ser até uma antena), para efetivar seus fluxos e conexões. Assim, nessa perspectiva mais analítica, rede enquanto conceito não se coloca no mesmo patamar de território, lugar e paisagem, mas de “zona” ou “área”, pois tem um sentido mais amplo e (também) operacional como componente indissociável de nossa concepção relacional de espaço, quando sua manifestação se dá a partir da dominância de uma lógica reticular — daí a possibilidade de falar hoje em território-rede, lugar-rede etc. Sem esquecer, é claro, a longa tradição dos estudos sobre redes técnico-econômicas.


            

			Região, assim, especialmente se tomada como categoria de análise, implica um nível mais amplo do que conceitos como território e lugar. Em termos mais gerais, ela problematiza a diferenciação espacial, tanto no sentido das diferenças de natureza, mais qualitativas, quanto das diferenças de grau (“desigualdades”), mais quantitativas, e podem seguir tanto o princípio da (relativa) uniformidade ou homogeneidade, no caso do predomínio da lógica espacial zonal, quanto da coesão (funcional e/ou simbólica), no caso do predomínio da lógica reticular.14 


            

			Na verdade, a região, tal como a escala na abordagem feita por Moore (2008), pode ser vista tanto como “categoria [ou conceito] de análise” quanto como “categoria da prática”, amplamente difundida no senso comum. Como já enunciamos, ao longo da história da Geografia vimos se alternarem visões tanto de região como evidência empírica (como na típica “região-paisagem” como produto material ou “morfológico” das relações homem/meio) quanto como instrumento de análise (como em Hartshorne, 1978 [1959]). 


            

			De qualquer forma, por tradição, como bem demonstra a chamada Geografia Regional em sua distinção histórica em relação à Geografia Geral ou Sistemática, a região acaba sendo tratada principalmente como instrumento analítico, estabelecido a partir de critérios definidos pelo pesquisador. O que não impede, é claro, que, tal como no caso da escala, se vivencie, nas próprias práticas sociais, “políticas de região”, ou seja, que se acione a região em nome de ações concretas, como ocorre claramente no caso da construção dos regionalismos políticos e das identidades regionais. Como afirma Moore (2008) em relação à escala (e a cuja reflexão podemos agregar a região):


            

			(...) a tendência à partição do mundo social em contêineres espaciais hierarquicamente ordenados [regiões] é o que nós queremos explicar — e não explicar os fenômenos através desses contêineres (p. 212). (...) Em resumo, ainda que concorde (...) que a escala [ou a região] é uma realidade epistemológica e não ontológica, a aparente incongruência de ficções ontológicas, tais como escala [poderíamos dizer também região?] local, urbana, nacional ou global, tem tamanho poder de influência na política espacial que clama por maior atenção no sentido de como a escala [ou a região] opera como uma categoria da prática. Além disso, não é necessário manter um comprometimento com a existência das escalas para analisar a política da escala. Tal como é possível investigar práticas nacionalistas sem assumir que as nações são entidades reais, é possível desenvolver teorias de política de escalas [regiões] sem escalas [regiões] (Moore, 2008:212-213, tradução livre).


            

			Com relação à região, como já ressaltamos, não se pode ignorar que, dentro do imenso leque de conceituações em que se situa, temos um ir e vir entre a região como instrumento (ou “categoria”) de análise — cujo ápice aparece na “região como classe de área” da Geografia neopositivista, e região como evidência empírica, efetiva (ou, em termos um pouco diferentes, no mínimo como “categoria da prática”) — neste caso, um exemplo reconfigurado, numa ótica marxista, é o da região como produto do regionalismo político e das identidades regionais (próxima do que reconhecemos em nosso estudo sobre a Campanha Gaúcha [Haesbaert, 1988]). 


            

			No nosso ponto de vista, uma saída para esse dilema seria considerar a região não como uma simples construção intelectual ou um artifício (“regiões da mente”, diria Agnew, 1999), que resultaria numa generalização (e abstração) demasiado ampla, de caráter estritamente metodológico (recortes espaciais em qualquer escala e segundo quaisquer critérios, por exemplo), nem como mero “fato” ou evidência empírica a ser objetivamente reconhecida (“regiões na mente”, nos termos de John Agnew) — como se cada pesquisador, ao “reconhecer” a região num trabalho de campo, por exemplo, tivesse que identificar exatamente a mesma região reconhecida por outros, já que ela seria uma espécie de “dado”. 


            

			Na forma como propusemos abordar em Haesbaert (2010a), consideramos a região como “artefato” (ou com hífen: “arte-fato”) — numa espécie de mescla entre “artifício” e “fato”. Assim, ela pode ser tratada, em certo sentido, como um instrumento analítico e recurso metodológico, mas que não identifica “recortes” espaciais de qualquer gênero, buscando o reconhecimento de coesões ou coerências espaciais (na conjugação entre seu caráter ora mais material, ora mais simbólico) capazes de manifestar, pelo menos em parte, o efetivo jogo das dinâmicas sociais que produzem uma determinada articulação diferenciada do espaço. 


            

			A grande questão, hoje ainda mais do que antes, é que essas “coesões” regionais podem não se dar de maneira contínua e podem variar consideravelmente de acordo com os sujeitos sociais (grupos, classes) em jogo. Nesse sentido, muitas “regionalizações”, manifestando organizações em rede, podem se sobrepor e se entrecruzar em desenhos que vão desde “regiões com buracos” (como diriam Massey et al., 1988, ao priorizarem as relações “de exclusão” e/ou de desarticulação dentro da região) até espaços relativamente sem coesão regional claramente identificável, dominados por aquilo que denominamos “ilógica” espacial dos aglomerados15 — quando é impossível distinguir lógicas zonais e/ou reticulares mais claramente delineadas.


            

			Passemos agora, ainda que de forma sucinta, àqueles que consideramos nossos conceitos fundamentais num nível de menor amplitude, na medida em que cada um deles tende a abordar o espaço enfatizando ou focalizando problemáticas em cada uma de suas dimensões fundamentais. Propomos denominar de foco conceitual a priorização que cada conceito dá em relação ao espaço geográfico (e suas “regiões”). A vantagem aqui é que quando falamos em foco, ao mesmo tempo que estamos dando ênfase a uma determinada perspectiva ou forma de olhar, de abordar nossa questão ou “objeto” (termo perigoso, na medida em que, numa leitura relacional, pretendemos superar a dicotomia sujeito/objeto), não ignoramos as demais possibilidades de “focalização” — o que implica sempre a existência de outros elementos que, ainda que “fora de foco”, ali continuam presentes.16 


            

			Ao tratarmos o espaço geográfico a partir de nossos conceitos fundamentais, destacamos, ou melhor, focalizamos algumas de suas propriedades e/ou dimensões, nunca esquecendo que o que define nossa focalização, o privilegiamento de uma dessas dimensões, são as questões ou problemáticas que buscamos enfrentar. Assim, quando enfatizamos ou focalizamos esse espaço através de questões ligadas às relações ou práticas de poder (que é também — e às vezes sobretudo — poder econômico), estaremos de alguma forma nos referindo ao espaço enquanto território. 


            

			Já quando colocamos nosso foco sobre a ótica espacial das relações sociais que envolvem questões de caráter mais simbólico, cultural ou mesmo subjetivas naquilo que Lefebvre denominou de espaços concebido e vivido, estaremos trabalhando com conceitos como paisagem — que, nitidamente, hoje, prioriza o campo das representações — ou lugar — que, apesar da sua maior amplitude na Geografia anglo-saxônica, em que chega a se confundir com outros conceitos, como o de território (relação que será aprofundada no capítulo 3) — acaba sempre envolvendo questões que se manifestam em torno dos processos de construção identitária e/ou do espaço vivido. Sem dúvida, finalmente, se destacamos questões de ordem ecológica ou mais diretamente (mas nunca exclusivamente) ligadas às relações sociedade-natureza, o conceito de ambiente (ou de meio ambiente) é aquele que terá uma posição preponderante. 


            

			Apenas para precisar um pouco mais a definição e os cruzamentos e, muitas vezes, até as contradições e ambivalências entre e no interior de conceitos, exemplificaremos com o que se passa com território e lugar.17 Não é por ter seu foco mais claramente posicionado sobre as questões que envolvem as relações espaciais de poder (implícito aqui que “espaciais”, num sentido geográfico, significa também sociais) que os processos de territorialização se referem apenas a relações de poder num sentido estrito — ou que apenas o conceito de território abrigue essa perspectiva (basta ver a própria origem etimológica de “região”, frequentemente ignorada, que vem de regere, “reger”, no sentido de dirigir ou comandar).


            

			Se nos reportarmos ao conceito, digamos, “extrageográfico” (em termos disciplinares) de poder, veremos que ele adquire conotações que se estendem desde uma perspectiva mais tradicional e estrita, de caráter dito contratualista, vinculada ao papel jurídico-administrativo do Estado moderno (e ao contrato social que ele subentende), até uma abordagem muito ampla e relacional, que entende o poder como inerente a toda relação social (como na visão de Michel Foucault). Assim, o território tanto pode ser lido a partir das relações de poder nessa ótica restrita à figura macro do Estado (enfatizado por autores como Poulantzas [1978] e Alliès [1980]), como pode ser ampliado também a toda a microfísica de um poder muito mais capilarizado, estendido a todas as esferas da sociedade (como fazem, por exemplo, Deleuze e Guattari [1972, 1980] e Sack [1986]).


            

			Nesse sentido, o território — ou, melhor ainda, os processos de des-territorialização, para enfatizar a dinâmica que constantemente o re-compõe —, como o próprio poder, não pode ser tratado simplesmente na esfera das relações jurídico-administrativas, embora nelas encontre, é claro, uma das questões fundamentais a ser analisada. Se o poder, como afirma Foucault, implica sempre resistência, que nunca é exterior a ele, os grupos subalternos ou “dominados” na verdade estão sempre também (re)construindo suas territorialidades, ainda que relativamente ocultas, dentro desse movimento desigual de dominação e resistência.


            

			As relações de poder são, assim, imanentes a todas as demais: econômicas, epistemológicas, culturais, de gênero... Nesse sentido é que o poder, para muito além da figura do Estado — e de suas territorialidades —, envolve esferas, como a cultural e a econômica. É verdade que, se partimos da tradição do diálogo interdisciplinar majoritário, podemos dizer que conceitos geográficos como região e território acabam dialogando mais, respectivamente, com a Economia (através da chamada Economia Regional) e com a Ciência Política (inclusive no âmbito das Relações Internacionais). Entretanto, como já vimos, nem região se restringe à esfera do econômico (até porque “economia” só se explica pela imbricação cada vez maior com as esferas política e cultural, e porque as coesões e/ou articulações regionais se dão também de maneira crescente, na esfera cultural-simbólica), nem território fica restrito às relações políticas referidas à figura do Estado e do sistema jurídico-legal.


            

			Grande parte do poder, hoje, envolve sujeitos que se contrapõem ou entram num jogo muito complexo com a estrutura estatal, principalmente através de circuitos ilegais, como é o caso do narcotráfico. O poder, não sendo tratado como “objeto” ou “coisa”, que alguns grupos ou classes detêm e outros não, num sentido absoluto, e não sendo apenas dominação, coercitiva, mas também ideologia, símbolos (o que nos remete à concepção de hegemonia, num sentido gramsciano), permite falar num amplo espectro de diferentes sujeitos e espaços de territorialização.


            

			Ao contrário de território, visualizado sempre muito mais na forma de “extenso”, área ou zona (ou, em noções mais recentes, como território-rede), lugar (do latim locus) nasce através da concepção absoluta de um “ponto no extenso” que se transforma numa espécie de “átomo” ou “elemento de base do espaço geográfico”, segundo Brunet (Brunet, Ferras e Théry, 1993:298), ou, relacionalmente, na “menor unidade espacial complexa da sociedade”, como quer Lussault (em Lévy e Lussault, 2003:561). Por não enfatizar a extensão, mas o ponto, Jacques Lévy propõe o lugar como o espaço em que se pode prescindir do fator distância (ou onde a distância, de algum modo, seria “anulada”). Haveria lugar, diz ele, “quando ao menos duas realidades estão presentes sobre o mesmo ponto de uma extensão” (em Lévy e Lussault, 2003:560). Um fator fundamental na sua definição seria, assim, a copresença. 


            

			 Roger Brunet afirma que, mesmo quando reconhecido como um ponto, o lugar é “um ponto singular, identificável e identificado, distinto dos outros” (em Brunet, Ferras e Théry, 1993:298). Isso nos leva a considerar uma certa tradição cultural do lugar, vinculado ao campo das significações e da existência, de nossos espaços enquanto espaços vividos. É assim que, principalmente na Geografia anglo-saxônica, lugar adquire uma grande centralidade a partir da ideia de “localização significativa” (Agnew, 1987; Creswell, 2004). Muito mais do que simples local (enquanto unidade de extensão geográfica mínima) ou localização (o “onde” de um fenômeno), o lugar compreende um conjunto material na realização de relações sociais e também os vínculos mais subjetivos de um determinado “sentido de lugar”. 


            

			Mais que uma coisa ou materialidade, o lugar é “um modo de entendimento do mundo” — “não tanto uma qualidade das coisas no mundo, mas um aspecto do modo como escolhemos pensar sobre ele” (Creswell, 2004:12). Nesse sentido, lugar e paisagem se aproximam, mas com a diferença de que, enquanto a paisagem em geral enfatiza um sentido e uma perspectiva, a do olhar (e das representações aí inseridas), indicando um certo distanciamento, no lugar estamos “mergulhados” em todos os sentidos da nossa experiência, do “vivido”. 


            

			O lugar, assim, diz respeito ao mesmo tempo à significação e à experimentação concreta do mundo (Creswell, 2004). Essa ligação entre lugar e existência, experiência vivida, é destacada também fora da Geografia por filósofos como Heidegger (1954) e Malpas (1999). Numa visão “abrasileirada” do lugar, Oliveira (2012) enfatiza a leitura de sua dimensão significativa “a partir da experiência, do habitar, do falar e dos ritmos e transformações” que fazem o lugar ser “experienciado como aconchego que levamos dentro de nós” (p. 15, grifo nosso).


            

			Foi o sentido ou sentimento de lugar — em outras palavras, a construção de uma identidade com o espaço — que levou geógrafos, hoje considerados clássicos, como Relph (1976) e Tuan (1983 [1977]), a enfatizarem uma dimensão mais subjetiva, existencial e fenomenológica ao trabalharem com lugar. Esses geógrafos “humanistas” se contrapunham às noções de espaço abstratas e ao mesmo tempo com pretensões objetivistas propagadas pela Geografia quantitativa neopositivista. Yu Fu-Tuan chegou mesmo a contrapor “espaço” e “lugar”, afirmando que “espaço é mais abstrato do que ‘lugar’”. O “espaço indiferenciado” se transforma em lugar “à medida que o conhecemos melhor e o dotamos de valor” (Tuan, 1983:6).


            

			Ainda recentemente, Relph (2012) propôs que “lugar é um microcosmo. É onde cada um de nós se relaciona com o mundo e onde o mundo se relaciona conosco”. Seu “núcleo de significado” se estende “em suas ligações inextricáveis com o ser, com a nossa própria existência” (p. 31). Tuan (1983) dirá que, se concebemos o espaço “como algo que permite movimento, então lugar é pausa; cada pausa no movimento, torna possível que localização se transforme em lugar” (p. 6). Num mundo em constante movimento não poderia ser desenvolvido um sentimento ou um sentido de lugar.


            

			Doreen Massey (2000 [1991]) será a autora mais importante na contestação a essa que ela denomina uma posição conservadora do lugar. Reconhecendo o “recrudescimento de alguns sentidos muito problemáticos de lugar [como algo fechado, internamente coerente e bem estabelecido, uma “comunidade de segurança”], dos nacionalismos reacionários aos localismos competitivos”, ela propõe “pensar no que possa ser um sentido adequadamente progressista de lugar” (p. 181) e vê-lo como “um lugar-encontro, o local de interseções de um conjunto particular de atividades espaciais, de conexões e interrelações, de influências e movimentos” (p. 184). O “ponto” ou a “extensão” do lugar absoluto se transforma no “polo” de conexões do lugar relacional, profundamente envolvido nas redes de um mundo em processo de globalização. 


            

			O lugar, como o território, torna-se muito mais complexo pela crescente mobilidade e, desse modo, pelas redes que cada vez mais se impõem na sua construção. As diferentes lógicas espaciais, zonais e reticulares se imbricam assim para moldar distintas configurações de territórios e lugares. Da mesma forma, considerados analiticamente, esses conceitos jamais poderão ser “fechados” em espécies de gavetas claramente distinguíveis. Longe das abordagens (neo)positivistas de caráter classificatório, trata-se aqui, como já destacamos, de uma mudança de foco, carregada de contatos e interlocuções. Assim, como em toda constelação, sistema ou família de conceitos, eles se cruzam, se interpenetram e se sobrepõem, num jogo muito mais complexo do que essas indicações gerais permitem destacar, e que cada realidade concreta acaba mais ainda evidenciando. 


            

			A importância dos conceitos e o combate a sua fetichização


            

			A título de colocações finais, voltamos a enfatizar que todo conceito — e, mais ainda, uma categoria-chave, como “espaço” — deve sempre ser visto dentro da constelação conceitual de que faz parte, e a qual lhe dá sentido, considerando que cada uma dessas constelações está inserida num determinado campo de proposições filosóficas que, por sua vez, são concebidas dentro de um contexto geo-histórico determinado que é, afinal de contas, a fonte das problemáticas que demandarão, originariamente, nossos conceitos. 


            

			Os conceitos não apenas mudam ao longo do tempo, ou seja, são datados, como afirmam Deleuze e Guattari na citação que abre este capítulo, mas também são sempre construídos dentro de uma intrincada rede de relações com outros conceitos que acaba por definir uma posição teórica em sentido mais amplo. No caminho até chegarmos à escolha de uma base teórico-conceitual consistente há uma estrada tortuosa e que, especialmente em tempos de incerteza como os nossos, deve ser muito bem pensada — à luz, nunca é demais lembrar, dos problemas e questões que, mais do que simples decorrência de nossas práticas vividas, são também recriados ao longo do próprio percurso de elaboração conceitual. Sem nunca cair, é claro, naquilo que, de forma às vezes exacerbada nos adverte Gusmão (2012), constitui o “fetichismo do conceito”.


            

			Segundo Evandro Cabral de Mello, no prefácio ao livro de Gusmão, sua crítica:


            

			(...) dirige-se justificadamente contra o abuso da invenção de conceitos em detrimento daqueles que afloram na linguagem cotidiana e no senso comum ao sabor das situações concretas. O resultado de tal mania é a fetichização do conceito, que privilegia meras deduções feitas a partir dele em detrimento da “explicação causal empiricamente orientada da vida social, em toda sua riqueza e complexidade, algo que requer sempre inventários exaustivos de variáveis contextuais e um uso qualificado do conhecimento em geral” (p. 11). (...) Ninguém nega a utilidade dos conceitos gerais forjados pela sociologia; apenas questiona sua multiplicação abusiva, a qual, em vez de facilitar a síntese, só faz complicá-la, multiplicando tarefas desnecessariamente. (...) os conceitos sociológicos, por sofisticados que sejam, não dispensam as explicações conteudísticas, isto é, as representações e as narrativas, como indica o exemplo de Marx ao escrever O dezoito de Brumário (...) (p. 13).


            

			Ainda que nossa(s) categoria(s) e/ou nosso(s) conceito(s) não encontrem exatamente uma solução, ou uma resposta precisa, o simples fato de elucidarem ou de tornarem mais claras nossas questões pode ser considerado um avanço. Afinal, vivemos um tempo em que saber colocar boas questões, desdobrar (e, por que não, também recriar) questões consistentes nunca foi tão importante — e o conceito, não esqueçamos, também pode se encontrar a serviço da criação, da construção de um devir. Gallo, inspirado em Gilles Deleuze, afirma até mesmo que:


            

			(...) a criação de conceitos é uma forma de transformar o mundo; os conceitos são as ferramentas que permitem ao filósofo criar um mundo à sua maneira. Por outro lado, os conceitos podem ainda ser armas para a ação de outros, filósofos ou não, que dispõem deles para fazer a crítica do mundo, para instaurar outros mundos. (...) Que não se faça uma leitura idealista do conceito: não se trata de afirmar que é uma ideia (conceito) que funda a realidade; num sentido completamente outro, o conceito é imanente à realidade, brota dela e serve justamente para fazê-la compreensível. (...) o conceito é sempre uma intervenção no mundo, seja para conservá-lo, seja para mudá-lo (Gallo, 2003:35-36).


            

			Embora se deva ter muito cuidado com o “criar um mundo à sua maneira” a partir dos conceitos (com o risco de fetichizá-los), não há dúvida que eles são, em primeiro lugar, “ferramentas”. Como afirma Cruz (2010), também inspirado em Deleuze:


            

			O que precisamos é construir uma forma alternativa de uso dos conceitos, trabalhar as teorias e os conceitos como dispositivo, uma “caixa de ferramentas”. (...) O pesquisador como artesão intelectual, como qualquer trabalhador, precisa de instrumentos, de ferramentas (teorias e conceitos) para realizar sua ação; essas ferramentas podem ser adquiridas, emprestadas, aperfeiçoadas, deformadas ou até “roubadas” de outros autores, assim como podem ser criadas, inventadas de acordo com os problemas e questões enfrentadas por cada um na sua labuta de pesquisar. É preciso encontrar outro modo de lidar com as teorias e os conceitos, de torná-los efetivamente uma “caixa de ferramentas” (p. 2).


            

			Mais que uma re-apresentação reconhecedora/diferenciadora do real, o conceito é um instrumento, uma medi-ação (no sentido concomitante de “meio-ação”) a que recorremos para sua compreensão, mas que de forma alguma se restringe a esse caráter “mediador” ou de “intermediário”. Não se trata, é claro, de separar conceito/teoria e realidade. O conceito sempre, também, acaba por participar do “real”, é imanente a ele, diria Deleuze. E grifamos “também” porque não se trata de excluir a visão do conceito como instrumento de conhecimento do “já-dado” (radicalizada na abordagem idealista do conceito ou da teoria como a priori, precedendo e/ou impondo-se sobre a realidade). Queremos, igualmente, enfatizar sua condição, seu potencial (político) de implicação no devir histórico.


            

			Relembrando uma famosa expressão de Merleau-Ponty, para quem “a verdadeira filosofia consiste em reaprender a ver o mundo” e profundamente inspirado em Deleuze, Gallo vê o conceito como uma “aventura do pensamento” que permite “um reaprendizado do vivido, uma ressignificação do mundo” (Gallo, 2003:39). A partir desse debate, podemos sintetizar afirmando que:


            

            

            

				todo conceito, como bem enfatizamos, advém de um problema ou questão, seja ele novo (muito mais raro) ou refeito/recolocado;


            

				todo conceito é sempre “situado” — tanto em termos do contexto social, histórico-geográfico, concreto (como ocorre com os conceitos “latino” de território e “anglo-saxão” de lugar, analisados no capítulo 3) quanto em relação à história das ideias e aos seus sujeitos-autores;18



            

				todo conceito é heterogêneo, múltiplo, não é simples, é “um todo fragmentário”, com vários componentes (Deleuze e Guattari, 1992:27), ao mesmo tempo que remete sempre a outros problemas e, consequentemente, a outros conceitos (formando sistemas ou “constelações” de conceitos);


            

				todo conceito é incorporal, ainda que “se encarne ou se efetue nos corpos” (Deleuze e Guattari, 1992:33), não podendo assim ser confundido com as próprias coisas; é absoluto e relativo ao mesmo tempo.19



            

            


            

			O mais importante — e isto nos lembra o próprio Marx — não é simplesmente usarmos nossos conceitos para compreender o mundo e, assim, simplesmente “conservá-lo” — importa, de fato, não sendo politicamente conservadores, reconstruí-lo, efetivamente transformá-lo. Daí a importância de expandirmos a utilização dos conceitos para além do restrito círculo acadêmico, fazendo deles, de fato, “armas para a ação de outros”, como afirma Gallo. Até porque o senso comum e suas categorias da prática não são simplesmente algo a ser superado, como almejava uma visão clássica de “ciência”. Nas palavras de Gusmão (2012):


            

			O conhecimento do senso comum relativo à psicologia humana e aos fenômenos sociais, longe de se resumir num saber incompleto, trivial e pouco confiável, etapa preliminar, na hipótese mais otimista, do conhecimento científico, como sugerem os cientificistas, explícitos ou enrustidos, reúne antes, na verdade, um acervo de observações e análises cujo elevado valor cognitivo se coloca realmente acima da dúvida sensata (p.12).


            

			Como veremos a seguir, com o conceito de território, hoje, acaba acontecendo algo semelhante: nossos conceitos, moldados para enfrentar problemáticas no campo das práticas do poder, acabam sendo re-apropriados e re-feitos na própria prática e luta política de diferentes grupos sociais que, num rico contexto latino-americano de formulação de resistências, devem cada vez mais ser ouvidos — não apenas pela política hegemônica que por muito tempo os invisibilizou, mas também pelo próprio mundo acadêmico que, muitas vezes apenas a distância, pretende “compreendê-los”.
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